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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 30-06-2006

N.Refª n.º 27/apd/06

Assunto: Persistente caça às bruxas nas cadeias portuguesas (III)
João Fernando Diniz Oliveira está no Hospital prisional de Caxias, depois de ter submetido a uma intervenção cirúrgica por ter ingerido 5 pilhas, na sequência de uma greve de fome, que por sua vez se seguiu a um protesto com uma primeira greve de fome, depois de ter sido acusado de liderar, no final do ano passado, uma acção de protesto contra a situação em Vale de Judeus, que mobilizou muitos reclusos.
Por ordem do subdirector geral dos serviços prisionais, João Oliveira e meia dúzia de reclusos foram metidos na ala de segurança da prisão do Linhó, sem acusação, sem apreciação de razões, sem condenação, sem castigo e sem data de fim de pena. E também sem acompanhamento médico. É que por falta de enquadramento legal (por ser ilegal, para sermos mais correctos) a utilização das alas de segurança dispensa os procedimentos previstos para a aplicação de castigos. Nomeadamente os que obrigam a um parecer médico prévio sobre as condições dos reclusos castigados para suportarem (ou não) o castigo sem sequelas.
O viés securitário e o desrespeito pela Lei que fazem a política penitenciária terão, todavia, que se confrontar com a seguinte questão: quem se responsabiliza pelas condições de saúde dos presos e concretamente deste preso? 

A verdade é que João Oliveira entrou são na prisão e ao fim de pouco mais de seis anos a família que o visita não espera que ele seja capaz de sobreviver. Já houve quem se questionasse se não haverá pena de morte aleatória em Portugal, dado o estado das prisões. Este caso coloca muito concretamente essa questão.

O estado mental do detido está obviamente perturbado. A sua condição física também. No hospital vão continuando a dizer-lhe que ele não irá ser reenviado para o Linhó. Provavelmente porque essa atitude é a única que garante alguma esperança de estabilização mental. Mas a verdade é que esse mesmo discurso (proferido também da última vez que esteve no hospital, na sequência da primeira greve de fome) não correspondeu ao que lhe fizeram de facto. O que originou imediatamente nova greve de fome, que acabou com a tentativa de suicídio (a segunda) através da ingestão de pilhas.
Assim, coloca-se a questão de saber quais os efeitos efectivos de tal tipo de segurança que lhe está a ser oferecida no hospital. Servirá para aliviar momentaneamente a tensão do doente ou servirá para aumentar a relação de desconfiança que o sentimento de injustiça que se apoderou do detido desenvolveu de maneira patológica?

A responsabilização do Estado pelas mortes nas prisões (e pelas doenças) não terá efeitos práticos para as suas vítimas. É esperança desta associação que, estando ainda vivo, é possível recuperar a saúde de João Oliveira. Para isso deveria servir o hospital prisional, naturalmente. Para salvar a face do Estado que permite que as prisões sirvam como campo para penas físicas contra os reclusos que arbitrariamente são escolhidos para treinar a capacidade de obediência cega do sistema, que já arranjou forma de se escapar ao controlo médico e à Lei. Porém, os dados que nos chegam fazem-nos temer o pior: seja porque haja colaboração para o castigo, no hospital, através da criação de falsas expectativas, seja porque o poder médico é simplesmente ignorado, com os efeitos evidentes neste caso. 
Por isso apelamos a quem de direito que evite uma morte anunciada, seja ela por suicídio ou de outra maneira. E que, de preferência, de uma maneira mais geral, possa recuperar algum respeito pela legalidade básica e pela responsabilização dos serviços prisionais pelo estado de saúde dos detidos.
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